
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.373 - RS (2019/0108589-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
EMBARGANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
EMBARGANTE : ALINE DORNELES DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN  - RS036745 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA FASE EXECUTIVA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. 
DECISÃO RECORRIDA ASSENTADA EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO. RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. SÚMULA 283/STF. 
1. O acórdão embargado decidiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos: a) 
"Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara que, ao efetivar o encaminhamento da ordem de 
pagamento, teve a exequente ciência do quantum que havia sido nela inserido.; 
b) "Outrossim, encontra-se demonstrada nos autos a inércia da parte agravante 
em vindicar a verba honorária, mesmo tendo conhecimento dos atos processuais 
que resultaram no arquivamento dos autos, de modo que o transcurso de mais de 
5 (cinco) anos para o exercício do direito de crédito fulmina sua pretensão 
executória."; c) "Ademais, conforme orientação do STJ, "não havendo 
necessidade de liquidação do título judicial, mas apenas a realização de meros 
cálculos aritméticos, o prazo prescricional da ação de execução de honorários 
advocatícios começa a fluir a partir do trânsito em julgado" (REsp 1.404.519/PB, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/11/2013, DJe 
29/11/2013.)".
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Com efeito, está evidenciado no decisum objurgado que, independentemente 
da intimação, a parte recorrente teve conhecimento inequívoco de todos os atos 
processuais e que, ao efetivar o encaminhamento da ordem de pagamento, estava 
plenamente ciente do quantum que havia sido nela inserido. Aliás, contra tal 
argumento não se manifestou a parte recorrente, o que atrai o óbice da Súmula 
283/STF.
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4. Ad argumentandum, percebe-se que o entendimento a quo está em 
consonância com a orientação do STJ, no sentido de que ocorre a prescrição 
intercorrente quando o exequente permanecer inerte por prazo superior ao da 
prescrição do direito material vindicado, sendo desnecessária a sua intimação 
pessoal prévia para dar andamento ao feito, bastando que seja respeitado o 
princípio do contraditório. 
5. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.  
6. Embargos de Declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 26 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.373 - RS (2019/0108589-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
EMBARGANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
EMBARGANTE : ALINE DORNELES DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN  - RS036745 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA 
NA FASE EXECUTIVA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CIÊNCIA DA PARTE EXEQUENTE DO 
QUANTUM EXECUTADO. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. FLUÊNCIA DO 
PRAZO A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO.
1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, manifestando-se de forma clara que, ao efetivar o encaminhamento 
da ordem de pagamento, teve a exequente ciência do quantum que havia sido 
nela inserido.
2. Outrossim, encontra-se demonstrada nos autos a inércia da parte agravante em 
vindicar a verba honorária, mesmo tendo conhecimento dos atos processuais que 
resultaram no arquivamento dos autos, de modo que o transcurso de mais de 5 
(cinco) anos para o exercício do direito de crédito fulmina sua pretensão 
executória.
3. Ademais, conforme orientação do STJ, "não havendo necessidade de 
liquidação do título judicial, mas apenas a realização de meros cálculos 
aritméticos, o prazo prescricional da ação de execução de honorários advocatícios 
começa a fluir a partir do trânsito em julgado" (REsp 1.404.519/PB, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013.).
4. Recurso Especial não provido.
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Em síntese, a parte embargante alega a ocorrência de divergência 

jurisprudencial e violação ao art. 1.022 do CPC, sob o argumento de que não houve, na 

origem, pronunciamento acerca da ausência de intimação dos atos processuais, fato que 

impediria a ocorrência da prescrição. 

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.373 - RS (2019/0108589-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2019.      

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, a questão foi decidida nos seguintes termos:

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 
392/e-STJ): 

(...)
Quanto a alegação de prescrição dos honorários, 

tenho que assiste razão ao executado.
Ocorre que nos autos do processo de execução, 

foram fixados honorários em 5% em novembro de 2000 (fl. 171). 
Entretanto, a referida verba não foi incluída no precatório (fl. 225) 
expedido em maio de 2002, para quitação do valor principal, sendo 
cobrado pela parte autora apenas em janeiro de 2016 por meio de 
petição requerendo a expedição de ofício requisitório suplementar. 
Logo, ao efetivar o encaminhamento da ordem de pagamento, teve 
a exequente ciência do quantum havia sido nela inserido.

Verifica-se que o exequente somente ingressou 
com o pedido em 2016 conforme fl. 380, sendo que o precatório 
data de maio de 2002, dessa forma, restaram transcorridos os 
cinco anos que caracterizam a prescrição da pretensão executiva.

(...)
Inicialmente, constata-se que não se configura a 

ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara que, ao efetivar o 
encaminhamento da ordem de pagamento, teve a exequente 
ciência do quantum que havia sido nela inserido.

Outrossim, encontra-se demonstrada nos autos a 
inércia da parte agravante em vindicar a verba honorária, mesmo 
tendo conhecimento dos atos processuais que resultaram no 
arquivamento dos autos, de modo que o transcurso de mais de 5 
(cinco) anos para o exercício do direito de crédito fulmina sua 
pretensão executória.
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Ademais, conforme orientação do STJ, "não 
havendo necessidade de liquidação do título judicial, mas apenas a 
realização de meros cálculos aritméticos, o prazo prescricional da 
ação de execução de honorários advocatícios começa a fluir a 
partir do trânsito em julgado" (REsp 1.404.519/PB, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/11/2013, DJe 
29/11/2013.)

(...) 

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações da parte recorrente denotam o intuito de 

rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Com efeito, está evidenciado no decisum objurgado que, independentemente 

da intimação, a parte recorrente teve conhecimento inequívoco de todos os atos processuais e 

que, ao efetivar o encaminhamento da ordem de pagamento, estava plenamente ciente do 

quantum que havia sido nela inserido. Aliás, contra tal argumento não se manifestou a parte 

recorrente, o que atrai o óbice da Súmula 283/STF.

Ad argumentandum, percebe-se que o entendimento a quo está em 

consonância com a orientação do STJ, no sentido de que  ocorre a prescrição intercorrente 

quando o exequente permanecer inerte por prazo superior ao da prescrição do direito material 

vindicado, sendo desnecessária a sua intimação pessoal prévia para dar andamento ao feito, 

bastando que seja respeitado o princípio do contraditório.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
NCPC. EXECUÇÃO EXTINTA COM FUNDAMENTO NA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 
EXEQUENTE PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. CONTRADITÓRIO 
DIFERIDO. NULIDADE PROCESSUAL SUPERADA. DECISÃO 
PARCIALMENTE MODIFICADA.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Ocorre a prescrição intercorrente quando o exequente permanecer inerte por 
prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado, sendo desnecessária 
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a sua intimação pessoal prévia para dar andamento ao feito, bastando que seja 
respeitado o princípio do contraditório. Precedente da Segunda Seção.
3. No caso concreto, tendo em vista o princípio da instrumentalidade das formas, 
não há falar em nulidade processual por falta de contraditório prévio se ele foi 
exercido posteriormente.
4. Agravo interno provido apenas para afastar a multa cominada no julgamento 
monocrático dos embargos de declaração, mantido o decisum com relação a 
matéria de fundo.
(AgInt nos EDcl no REsp 1596025/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2019/0108589-6 REsp 1.816.373 / RS

Números Origem:  00197719020198217000  00331697520178217000  00867593020188217000  
03940149720178217000  197719020198217000  29523211820058210001  
331697520178217000  3940149720178217000  70072690548  70076298991  
70077215473  70080478621  867593020188217000

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
RECORRENTE : ALINE DORNELES DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
 PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN  - RS036745 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
EMBARGANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
EMBARGANTE : ALINE DORNELES DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
 PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 

EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN  - RS036745 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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